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Apresentação

"Como não me canso de repetir, o Brasil está de volta.
Nosso país está de volta para dar sua devida contribuição ao enfrentamento 

dos principais desafios globais.
Resgatamos o universalismo da nossa política externa, marcada por diálogo 

respeitoso com todos.
(...)

A redução das desigualdades dentro dos países e entre eles deveria se tornar o 
objetivo-síntese da Agenda 2030.

Agir contra a mudança do clima implica pensar no amanhã e enfrentar 
desigualdades históricas."

O Governo Federal, por meio do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), 
desempenha importante papel na construção de um país mais justo. Suas atribuições englobam uma 
ampla gama de responsabilidades, desde garantir o avanço de todas as regiões do país, sobretudo as 
mais vulneráveis, até assegurar o gerenciamento eficaz dos recursos hídricos e da infraestrutura, bem 
como a salvaguarda da segurança hídrica em todo o território.

Dentre suas competências destacam-se a implementação e gestão de projetos de irrigação e de 
revitalização de bacias hidrográficas, assim como o desenvolvimento inclusivo e sustentável. Além 
disso, o MIDR tem a incumbência de proteger e defender a população por meio da prevenção e gestão 
de riscos e desastres, contribuindo para a segurança civil.  Toda agenda prioritária do Ministério está 
alinhada com a Agenda 2030 e contribui com o atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, em especial os ODS  1, 2, 6, 8, 9, 10,11, 13 e 17. 



1. Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - Sudam;
2. Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene;
3. Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - Sudeco;
4. Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - Dnocs;
5. Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA; e 
6. Empresa pública: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - Codevasf.

O Ministério reconhece a importância de estabelecer políticas públicas sólidas e alcançar resultados tangíveis para a 
sociedade. Com esse foco, delineou um portfólio estratégico que reflete suas prioridades e objetivos de ação. Esse portfólio 
está alinhado com o Novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado pelo Governo Federal, visando reduzir as 
disparidades regionais, promover o desenvolvimento sustentável e inclusivo e elevar a qualidade de vida da população 
brasileira.

O Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional concentra-se em projetos de infraestrutura que não apenas 
impulsionam o emprego e a atividade econômica, mas também catalisam o desenvolvimento sustentável de novas regiões e 
atraem investimentos de longo prazo.

Ao otimizar seus projetos para atrair investimento privado, mantendo a eficiência e os controles rigorosos, o Ministério visa 
melhorar a vida das comunidades vulneráveis, estimular o progresso econômico e social em regiões carentes e proporcionar 
serviços de qualidade à população. Visa ainda, contribuir com medidas que reduzam o impacto das mudanças climáticas e, 
alinhados com a Agenda 2030, trabalhar "para que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 
prosperidade".





Com a maior economia da América Latina e população superior a 200 milhões de habitantes, o Brasil ocupa uma extensão territorial de 
8.516.000 km² oferecendo um ambiente favorável aos negócios.
Fonte: Programa de Parcerias de Investimentos - PPI (www.ppi.gov.br/invista-no-brasil/)

O Brasil é a maior economia da América 
Latina (2021), figurando entre as 15 
principais economias do mundo. 13ª 
maior economia do mundo em 2021, 
com PIB nominal de US$ 1,5 trilhão. 

Fonte: Ipeadata

Segunda melhor avaliação de clima 
econômico da América Latina 
(2021). 

Fonte: FGV IBRE.

A taxa de exportações de serviços 
turísticos do Brasil é 26% superior à 
média da América Latina em 2021.

Fonte: IBGE

Benefícios para os Estados e Municípios por 
meio das Parcerias Público Privadas, que 
garantem acesso aos serviços essenciais para os 
brasileiros.

Fonte: Portal PPI

O Brasil é formado por seis biomas de características 
distintas:  Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa 
e Pantanal. possui o maior patrimônio de biodiversidade do 
mundo, com 41 mil espécies catalogadas; mais de 100 mil 
espécies de invertebrados e cerca de 8.200 vertebrados.

Fonte: MMA

http://www.ppi.gov.br/invista-no-brasil




Atos normativos, de gestão e de planejamento que contribuem de forma decisiva para a expansão sustentada de investimentos públicos e 
privados no Brasil
Fonte: www.gov.br/casacivil/novopac/medidas-institucionais

Aperfeiçoamento do 
Ambiente Regulatório e 
do Licenciamento Ambiental

Expansão do Crédito e Incentivos 
Econômicos

Aprimoramento dos Mecanismos 
de Concessão e PPPs

Incentivos à Transição 
Ecológica

Planejamento, Gestão e 
Compras Públicas
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Atos normativos, de gestão e de planejamento que contribuem de forma decisiva para a expansão sustentada de investimentos públicos e 
privados no Brasil
Fonte: www.gov.br/casacivil/novopac/

http://www.gov.br/casacivil/novopac/medidas-institucionais


Atos normativos, de gestão e de planejamento

Rotas de Integração Regional (desenvolvimento sustentável e inclusivo)

Fronteiras (desenvolvimento sustentável e inclusivo)

Água para todos: Segurança Hídrica  e revitalização de Bacias

Política Nacional de Irrigação

Pacto pelas Águas - pacto da Agência Nacional de Águas e Saneamento, e do Ministério com todos os 
governos estaduais

Modernização de  mecanismos para atrair  recursos financeiros  nacionais e internacionais

Fundo de Desenvolvimento para a Infraestrutura Regional Sustentável – FDIRS

Inovações nas estratégias de adaptação às mudanças climáticas, com manutenção de plataforma 
de vulnerabilidade  – Clima Adapt

Prevenção e combate a risco e desastres e cooperação humanitária (Cidades Sustentáveis 
e Resilientes)

Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil - FUNCAT



Normas de normas de referência nacionais para o setor de saneamento básico

• Atração de investimentos para universalização dos serviços

• Aperfeiçoamento do ambiente regulatório e do ambiente de negócios do setor

• Maior previsibilidade, segurança jurídica, robustez técnica e transparência na regulação

• Estabelecimento de parâmetros com base em melhores práticas nacionais e internacionais

• Definição de padrão de qualidade na prestação dos serviços por parte dos operadores dos serviços

• Redução de custos de transação para prestadores públicos e privados

• Agenda regulatória e participação dos interessados no processo de elaboração das normas de 
referência

• Progressividade e observância das peculiaridades locais e regionais

• Capacitação aos gestores e reguladores infranacionais para implementação do marco legal do setor

• Adesão às normas de referência pelas entidades reguladoras infranacionais e pelos titulares dos 
serviços, quando couber, é condição para acesso aos recursos da União



Pacto pela governa da água

Fortalecer a relação institucional entre a ANA e as Unidades da Federação 
para o aprimoramento da gestão de recursos hídricos, da regulação dos 
serviços de saneamento e da implementação da política de segurança de 
barragens.

Aprimorar a interação da gestão de recursos hídricos em bacias 
hidrográficas de atuação compartilhada entre União e Estado.

Aprimorar e harmonizar a regulação dos serviços de saneamento, por meio da 
edição de normas de referência para o setor.

Aprimorar os mecanismos de gestão, operação e manutenção da infraestrutura hídrica, 
inclusive os concernentes à segurança de barragens.
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Os principais elementos das melhores práticas internacionais são considerados na construção das 
iniciativas de integração e desenvolvimento regional.
Esses elementos são os seguintes:

Garantia de prestação de 
serviço público de 
qualidade para a 

população

Segurança 
jurídica para os 

investidores

Atenção aos mais  recentes  
certificados  internacionais para  
investimentos sustentáveis (ESG, 
SRI, People-  First Public Private  

Partnership)

Engenharia  financeira em  
conformidade  com   princípios  

mais atuais de  blended  
finance

Governança moderna dos  
projetos

Rentabilidade e  
previsibilidade para o 

capital privado

Conjunto de  parceiros  
institucionais  nacionais e  

internacionais

https://www.gov.br/casacivil/novopac/medidas-institucionais




Parceria Público 
Privada (Ppp)

Consórcios Municipais Para 
PPP

Outorgas

Financiamento De Projetos  Privados Por Meio De 
Fundos Governamentais
Fundos De Desenvolvimento Regional

Concessões







O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF é um projeto de infraestrutura hídrica que capta água no 
Rio São Francisco aduzindo-a para bacias hidrográficas do nordeste setentrional nos estados do Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte. Seu 
principal objetivo é garantir segurança hídrica, através da integração de bacias hidrográficas a uma região que sofre com a escassez e a irregularidade das 
chuvas: a região semiárida do Nordeste. O empreendimento está organizado em dois eixos principais de transferência de água: Eixo Norte (Trechos I e II) e Eixo 
Leste (Trecho V) e ramais associados. Cabe ao BNDES a condução da estruturação dos estudos para gestão do PISF, incluindo a contratação de serviços técnicos 
especializados necessários à modelagem do empreendimento

https://www.ppi.gov.br/projetos/pisf-projeto-de-integracao-do-rio-sao-francisco-com-as-bacias-hidrograficas-do-nordeste-setentrional/

05/08/2019

PPI

PROJETO FEDERAL

20 ANOS

Ativo Existente

12.000.000

R$ 13,2 bilhões para obras complementares

https://www.ppi.gov.br/projetos/pisf-projeto-de-integracao-do-rio-sao-francisco-com-as-bacias-hidrograficas-do-nordeste-setentrional/




Qualificados no PPI por meio da Resolução nº 216, de 16 de dezembro de 2021, os 7 empreendimentos hidroagrícolas e de irrigação visam, por meio do 
desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação dos serviços de irrigação e, no caso do projeto 
hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento econômico e social às regiões mais necessitadas do semiárido 
brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de recursos 
orçamentários, além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

https://www.ppi.gov.br/projetos/vale-do-jequitai-mg/

16/12/2021

PPI

Concessão/Autorização

1.506.000.000,00

Disponibilidade de água com qualidade para diferentes usos.

10.200 hectares irrigáveis

Cidadãos e municípios do Vale do Jequitaí / MG

Maior outorga

https://www.ppi.gov.br/projetos/vale-do-jequitai-mg/


Os empreendimentos visam, por meio do desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação dos 
serviços de irrigação e, no caso do projeto hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento 
econômico e social às regiões mais necessitadas do semiárido brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de 
recursos orçamentários, além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

https://www.ppi.gov.br/projetos/baixo-acarau-ce/

16/12/2021

PPI

PROJETO FEDERAL

93.000.000,00

4.164 ha implantar

12.603 há irrigados

Municípios de Acaraú, Bela Cruz e Marco

Maior outorga

https://www.ppi.gov.br/projetos/baixo-acarau-ce/


Os empreendimentos visam, por meio do desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação dos serviços de 
irrigação e, no caso do projeto hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento econômico e social às regiões 
mais necessitadas do semiárido brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de recursos 
orçamentários, além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

https://www.ppi.gov.br/projetos/chapada-do-apodi-rn/

16/12/2021

PPI

Concessão/Autorização

374.000,000,00

5.200 ha na 1ª etapa e 4.036 ha na 2ª etapa

9.236 ha irrigados

Municípios de Apodi e Felipe Guerra

Maior outorga

https://www.ppi.gov.br/projetos/chapada-do-apodi-rn/


Os empreendimentos visam, por meio do desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação dos serviços de 
irrigação e, no caso do projeto hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento econômico e social às regiões mais 
necessitadas do semiárido brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de recursos 
orçamentários, além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

https://www.ppi.gov.br/projetos/platos-de-guadalupe-pi/

16/12/2021

PPI

Concessão/Autorização

256.000.000,00

11.761 ha a implantar

32.000 ha de áreas irrigadas

Município de Guadalupe

Maior outorga

https://www.ppi.gov.br/projetos/platos-de-guadalupe-pi/


Os empreendimentos visam, por meio do desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação dos serviços de 
irrigação e, no caso do projeto hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento econômico e social às regiões mais 
necessitadas do semiárido brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de recursos 
orçamentários, além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

https://www.ppi.gov.br/projetos/tabuleiros-de-sao-bernardo-ma/

16/12/2021

PPI

Concessão/Autorização

126.000.000,00

5.598 ha a implantar

25.000 ha de área irrigada total

Municípios de Magalhães de Almeida e Araioses

Maior outorga

https://www.ppi.gov.br/projetos/tabuleiros-de-sao-bernardo-ma/


Os empreendimentos visam, por meio do desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação dos serviços de 
irrigação e, no caso do projeto hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento econômico e social às regiões mais 
necessitadas do semiárido brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de recursos orçamentários, 
além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

https://www.ppi.gov.br/projetos/vale-do-iuiu-ba/

16/12/2021

PPI

Concessão/Autorização

1.750.000.000,00 (estimativa)

Disponibilidade de água com qualidade para diferentes usos.

51.705 ha de área irrigável

Cidadãos e municípios do Vale do luiú/BA

Maior outorga

https://www.ppi.gov.br/projetos/vale-do-iuiu-ba/


Os empreendimentos visam, por meio do desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação dos serviços de 
irrigação e, no caso do projeto hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento econômico e social às regiões mais 
necessitadas do semiárido brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de recursos 
orçamentários, além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

https://www.ppi.gov.br/projetos/tabuleiros-litoraneos-pi/

16/12/2021

PPI

Concessão/Autorização

170.000.000,00

Disponibilidade de água com qualidade para diferentes usos.

8.428 ha irrigados

Municípios de Parnaíba e Buriti Lopes

Maior outorga

https://www.ppi.gov.br/projetos/tabuleiros-litoraneos-pi/


O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério 
do Desenvolvimento e Integração Regional e com a sede da administração central em Fortaleza-CE.

A autarquia desempenha um importante papel na gestão hídrica, especialmente nas regiões afetadas pela seca, 
atuando em todos os estados do Nordeste do país e no norte de Minas Gerais. Criado em 1909, o órgão tem 
como missão principal a execução de projetos e obras para mitigar os efeitos da estiagem, promovendo o 
desenvolvimento sustentável e a segurança hídrica.

A principal função do DNOCS é criar instrumentos de apoio ao desenvolvimento de atividades produtivas 
compatíveis com a preservação, conservação e manejo sustentável dos recursos naturais. O escopo de atuação 
do órgão abrange uma ampla gama de atividades, incluindo a construção de barragens, sistemas de irrigação e 
outras infraestruturas hídricas. O Departamento também investe em estudos e pesquisas para aprimorar 
técnicas de convivência com o semiárido, buscando soluções inovadoras para enfrentar os desafios impostos 
pelo clima, bem como o gerenciamento de Projetos Públicos de Irrigação, que fortalecem a agricultura e a 
subsistência do homem do campo.

Além de suas atividades fundamentais no âmbito hídrico, o DNOCS exerce uma função significativa na promoção 
da piscicultura. A instituição se dedica a pesquisas e desenvolvimento de técnicas que impulsionam a criação de 
peixes na região, contribuindo para a diversificação econômica e a segurança alimentar das comunidades. A 
realização de programas de peixamentos, aliada a estratégias sustentáveis, destaca o compromisso do DNOCS 
em não apenas enfrentar os desafios da seca, mas também em fomentar atividades que fortaleçam as 
economias locais e proporcionem meios de subsistência aos que mais precisam.



Os empreendimentos visam, por meio do desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação dos serviços de 
irrigação e, no caso do projeto hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento econômico e social às regiões 
mais necessitadas do semiárido brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de recursos 
orçamentários, além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

N/A

20/12/2022

PPI

Projeto Federal

250.000.000,00

4.000 ha implantar

8.428 ha irrigados

Município de Limoeiro do Norte e Quixeré

NA



O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) implantou trinta e sete perímetros Irrigados dentro de sua área de atuação, sendo oito perímetros no Estado do Piauí, 
quatorze perímetros no Estado do Ceará, quatro perímetros no Estado de Pernambuco, três perímetros no Estado da Bahia, cinco perímetros no Estado do Rio Grande do Norte e três 
perímetros no Estado da Paraíba.
A área total implantada compreende 72.410,02 hectares dos quais 28.148,56 hectares se encontram em operação (produção), representando um percentual de 38,87 do total da área 
implantada.

Ampliar a preservação ambiental das bacias hidrográficas dos reservatórios e demais fontes hídricas encravadas dentro da área de atuação do DNOCS, priorizando o uso eficiente de solo 
e água, com o aproveitamento das águas de qualidade marginal, incluindo o reuso das águas residuárias na cadeia produtiva da agricultura, geradas em cidades e povoados, no entorno 
dos perímetros irrigados, buscando-se garantia hídrica e a revitalização sustentável dos perímetros irrigados, contribuindo qualitativa e quantitativamente com a oferta de água de 
melhor qualidade pra usos mais restritivos.

Reaproveitamento de águas residuárias provenientes de Estações de Tratamento de Esgoto como fonte hídrica complementar aos perímetros irrigados.
Implantação de quintais produtivos (Águas cinza e de esgotos tratados de cidades de pequeno porte e assentamentos rurais ).
Implantação de sistemas produtivos de sequeiro em áreas expropriadas pertencentes ao DNOCS no sistema ILFP= Integração Lavoura, Floresta, Pecuária.
Criar condições de cooperação técnica  com Municípios do entorno de reservatórios, para incentivar a implantação de sistemas eficientes de tratamento e coleta de esgotos, objetivando 
a implantação de pequenas áreas irrigadas com as águas residuárias, visando a agricultura familiar. (ver lei 11445 de 05 janeiro 2007, decreto n.7217 de 21 junho 2010  e Lei 3261/2019 ).

a)Implantação imediata de 2000 ha irrigados com água de reuso, nos perímetros do DNOCS;

b) Implantação de 4.000 ha irrigados com água de reuso, considerando um horizonte de 30 anos. O incremento da área irrigada se dará pelo crescimento da população nesse período;

c) Universalização do sistema de coleta e tratamento de esgoto das cidades no entorno dos perímetros irrigados do DNOCS;

a) Redução da carga poluidora nas bacias hidráulicas;
b) Criação imediata de 6.000 empregos sendo 2.000 empregos diretos e 4.000 indiretos e num horizonte de 30 anos, teremos a criação de 12.000 empregos, sendo 4.000 diretos e 8.000 
indiretos. Estima-se que para cada hectare irrigado teremos a criação de um emprego direto e dois indiretos.
c) Redução dos gastos com saúde. Segundo a Organização Mundial da Saúde, cada real investido em saneamento, gera uma economia de nove reais em saúde.



Para implantação das estações elevatórias e emissários, serão necessários R$115.000.000,00 (cento e quinze milhões de reais);
Para implantação da irrigação localizada, serão necessários R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais);
Para a universalização do sistema de coleta e tratamento (secundário) de esgoto das cidades no entorno dos perímetros irrigados, serão necessários 
2.600.000.000,00 (dois bilhões e seiscentos mil reais).

A modalidade de investimentos sugerida é do tipo Programa de Parceria de Investimentos (PPI).

• Ambiental;
• Econômico;
• Cultural;
• Socioeducativo;





Aporte de recursos para elaboração de estudos, projetos e obras de prevenção e proteção à erosão costeira em áreas urbanizadas.

Zonas costeiras localizadas em centros urbanos estabelecidos.

Não há.

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

R$ 175.000.000,00

Parceria Público Privada.

Privada

Indeterminado

Estabilização de áreas urbanas susceptíveis ao processo de erosão costeira.



Desenvolvimento de casa pré-fabricada, projetada em um contexto de requisitos para atendimento de especificidades técnicas e sociais de habitação, cobrindo 
tanto o período de habitação temporária e como o de habitação permanente.

Brasil (Área Piloto no Distrito Federal/DF)

-

Proteção Civil, Assistência Social, Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Habitação

Fase de testes de longa duração: R$ 3 milhões

Contratação direta ou intermediada de instituições de pesquisa, avaliação e certificação

Público / Privado / Fundos

02 anos

Brasil – milhares de famílias afetadas por desastres em todo o território nacional



Implantar um amplo e permanente programa de reflorestamento produtivo, com vista a sustentabilidade social e ambiental, dos ocupantes de áreas que margeiam os rios perenes e perenizados, amontantes e 
entorno dos reservatórios artificiais, contemplando os Perímetros Irrigados gerenciados pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS).

Perímetros Irrigados:
Definição
Perímetros irrigados são áreas delimitadas pelo Estado para implantação de projetos públicos de agricultura irrigada que, em geral, possuem significativo potencial agricultável, caracterizado pelos solos férteis, 
presença hídrica, clima favorável e abundante força de trabalho. Estes elementos conjugados às infraestruturas implementadas (canais, adutoras, estações de bombeamento, etc.) favorecem ampla produtividade 
agrícola.

Resenha
Estima-se que mais da metade dos perímetros gerenciados pelo DNOCS, foram implantados antes da legislação ambiental vigente. Nos primeiros Perímetros, ainda não havia legislação que tratasse da restrição de 
uso, conforme as áreas de reserva legal. Com a Legislação atual, os novos perímetros reservaram áreas de preservação permanente, mas que existe uma forte interferência antrópica, nestas, por parte de terceiros, 
onde há a imperativa a necessidade de revê-las. Logo, essa proposta ora apresentada dialoga com esta imperativa necessidade de ajuste a legislação ambiental atualmente em vigor, portanto, uma alternativa e 
oportunidade de correção das possíveis falhas.

Margens dos Rios
As margens de rios, riachos, córregos, nascentes e em toda área de preservação serão implantadas unidades demonstrativas de modelos de produção sustentáveis priorizando projetos no sistema ILFP (Integração 
Lavoura, Floresta e Pecuária) consorciados com apicultura e a criação de animais de pequeno porte, priorizando inicialmente experimentos técnicos-científicos de nível superior na área da agronomia com 
estudantes, posseiros, ex-proprietários ou membros das famílias das áreas expropriados dos Municípios das áreas remanescentes.

a) Adquirir e/ou produzir 1.000.000 mudas de Spondias
b) Adquirir e/ou produzir 1.000.000 mudas de árvores nativas da região
c) Distribuir e acompanhar o plantio de 1.000.000 de mudas de Spondias
d) Distribuir e acompanhar o plantio de 500.000 mudas de á espécies nativas da região.



a) Implantar Centros de produção, armazenamento, e distribuição de mudas de Spondias e árvores nativas, nos perímetros do DNOCS, uma ou mais 
por estado, iniciando-se com a implantação do projeto Piloto; no Projeto Tabuleiro de Russas (Área da experimentação);
b) Viabilizar a recuperação e preservação de 10.000ha com plantio de spondias nas áreas de montante e áreas de Preservação dos Perímetros 
Irrigados, bem como margens dos rios perenes e perenizados,
c) Viabilizar a recuperação de 5.000 ha, com plantio de árvores nativas, nas áreas de montantes dos açudes, áreas de preservação dos perímetros e 
margem dos rios perenes e perenizados.
d) Maximizar o empreendedorismo de irrigantes de montantes e jusantes do DNOCS, com acréscimo de produção de frutíferas e vegetações de 
contenção e preservação dos solos;
e) Promover 100 campanhas institucionais de valorização, divulgação e importância do programa, nas câmaras municipais, colégios, instituições 
públicas e privadas; etc
f) Estimular irrigantes e público em geral da importância de implantação das espécies no sistema de produção com culturas e criações adaptadas ao 
semiárido;
g) Apoiar projetos de pesquisa para efetuar estudos que visem monitorar a adaptação de espécies do gênero Spondias no projetos de recuperação 
de áreas degradadas;
h) Influenciar na difusão de tecnologia através de efeitos demonstrativos nas áreas de montantes, Perímetros Irrigados, Margem de Rios, e na 
circunvizinhança, onde houver implantação do projeto.
i) Pesquisa e desenvolvimento tecnológico

R$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de reais)

5 anos

• Ambiental; • Econômico; • Cultural; • Socioeducativo;





Fundo com participação da União e do parceiro privado como cotistas com o objetivo de estruturar projetos de Concessão/PPP, estruturar garantias às 
concessões e ampliar a utilização do mercado de capitais no funding para implementação dos projetos, priorizando as regiões N, NE e CO.

Nacional

https://www.gov.br/mdr/pt-br/composicao/orgaos-colegiados/conselho-do-fundo-de-desenvolvimento-da-infraestrutura-regional-sustentavel/conselho-
do-fundo-de-desenvolvimento-da-infraestrutura-regional-sustentavel

Infraestrutura com foco definido a partir de política anual de investimento que irá definir os setores prioritários, alinhado com as políticas públicas. 
Inicialmente os setores de saneamento, infraestrutura social, irrigação, smart cities, transporte e logística poderão ser contemplados pelos recursos.

Cerca de R$ 1 bilhão (em julho de 2023)

União, Estados, Municípios e o DF poderão contratar o Administrador do FDIRS por dispensa de licitação para realizar a estruturação de projetos.

Fundo de investimento com a participação da União e parceiro privado, autorizado para lei  12.712/12 a partir de recursos do FGIE.

Indeterminado.

Em conjunto com o FEP-Caixa e com a Fábrica de Projetos do BNDES, espera-se que o FDIRS se destaque como mais uma importante ferramenta para 

destravar as PPPs no Brasil, atraindo um grande volume de investimentos privados para o desenvolvimento de infraestrutura e serviços públicos de 

qualidade, com prioridade para as regiões N, NE e CO.

https://www.gov.br/mdr/pt-br/composicao/orgaos-colegiados/conselho-do-fundo-de-desenvolvimento-da-infraestrutura-regional-sustentavel/conselho-do-fundo-de-desenvolvimento-da-infraestrutura-regional-sustentavel
https://www.gov.br/mdr/pt-br/composicao/orgaos-colegiados/conselho-do-fundo-de-desenvolvimento-da-infraestrutura-regional-sustentavel/conselho-do-fundo-de-desenvolvimento-da-infraestrutura-regional-sustentavel




A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf, é uma empresa pública 
vinculada ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR, que tem como missão promover 
o desenvolvimento regional de forma integrada e sustentável, contribuindo para a redução das desigualdades. 
Esta missão traduz a finalidade da Empresa como indutora do desenvolvimento regional, agindo no processo de 
articulação para o desenvolvimento das regiões onde atua.

A área de atuação da Empresa corresponde a 37 % do território nacional, abrangendo 2.688 municípios nas 
bacias hidrográficas dos rios São Francisco, Parnaíba, Itapecuru, Mearim, Vaza-Barris, Paraíba, Mundaú, Jequiá, 
Tocantins, Munim, Gurupi, Turiaçu, Pericumã, Una, Real, Itapicuru, Paraguaçu, Araguari , Araguari, 
Jequitinhonha, Mucuri e Pardo, envolvendo os estados do Amapá, Alagoas, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, Tocantins e no Distrito 
Federal, conforme disposto na Lei nº 14.053 de 08 de setembro de 2020, que alterou a Lei nº 6.088, de 16 de 
julho de 1974.

A Codevasf atua para a melhoria de vida e o desenvolvimento socioeconômico na sua área de atuação, por meio 
de execução direta ou de parcerias, com expressivo número de ações relacionadas a segmentos como 
desenvolvimento da agricultura irrigada, revitalização de bacias hidrográficas, estruturação de atividades 
produtivas, oferta de água para garantia de segurança hídrica e requalificação urbana, rural e logística.

As ações concentram os objetivos estratégicos que visam à melhoria da qualidade de vida da sociedade e à 
redução das desigualdades regionais. A seguir as principais linhas de negócios por temas estratégicos para 
alocação de recursos públicos visando contribuir para a transformação da realidade de milhares de munícipios, 
com entrega efetiva de obras e ações voltadas à sociedade.



Os empreendimentos visam, por meio do desenvolvimento da infraestrutura hídrica, como barragens, canais, bombas e adutoras, a ampliação 
dos serviços de irrigação e, no caso do projeto hidroagrícola, também o abastecimento de água e a geração de energia, levando desenvolvimento 
econômico e social às regiões mais necessitadas do semiárido brasileiro.
As parcerias com a iniciativa privada permitirão a retomada da implantação desses empreendimentos, interrompida em função da escassez de 
recursos orçamentários, além da incorporação de novas tecnologias e maior produtividade.

https://www.ppi.gov.br/projetos/vale-do-iuiu-ba/

16/12/2021

PPI

Concessão/Autorização

1.750.000.000,00 (estimativa)

Disponibilidade de água com qualidade para diferentes usos.

51 mil ha

Municípios atendidos: 10 municípios;

População beneficiada: 250 mil habitantes;

Empregos: 160 mil diretos e indiretos.

Maior outorga

https://www.ppi.gov.br/projetos/vale-do-iuiu-ba/


O Projeto Salitre está localizado no trecho submédio da bacia hidrográfica do rio São Francisco, em sua margem direita, no município de Juazeiro, 
estado da Bahia.
A Etapa 1 do Projeto Salitre está implantada e em operação, com cerca de 5.100 hectares de área irrigável e vazão de 6,81 m3/s.

Juazeiro, Bahia

-

Infraestrutura

R$ 380 milhões.

PPI

Indeterminado.

População beneficiada: 200 mil habitantes;
Empregos estimados: 25 mil diretos e indiretos;
Valor total estimado R$ 380 milhões.



Localizado nos municípios de Jaíba, Matias Cardoso e Verdelândia, no Estado de Minas Gerais. Está na margem direita do Rio São Francisco.
A implantação do Projeto Jaíba foi dividida em 4 etapas, das quais as etapas 1 e 2 encontram-se executadas e em produção. 
A Codevasf é a gestora da Etapa I e o Governo do Estado de Minas Gerais gerencia a Etapa II.

Minas Gerais

-

Infraestrutura

R$ 450 milhões.

Concessão

Privado

Indeterminado.

Municípios atendidos: Jaíba, Matias Cardoso e Verdelândia; 
População beneficiada: 55 mil habitantes;
Empregos estimados total : 62 mil somente nas etapas III e IV.



Sistema hídrico de adução e distribuição de água bruta com captação no Rio São Francisco, Projeto de Irrigação Salitre (PIS) para garantia da 

segurança hídrica das bacias hidrográficas do Salitre, Tourão/Poções, Itapicuru e Jacuípe e município de Uauá, localizados no estado da Bahia.

Bahia

-

Infraestrutura

R$ 6,9 bilhões.

PPI

Privado

30 anos

297 km de canal, dividido em 5 trechos. 

Municípios atendidos: 44 

População beneficiada: mais de 1 milhão de pessoas 

Empregos estimados: 45 mil diretos e indiretos





Relicitação do contrato de concessão da Rumo Malha Oeste. Localização: MS - SP

-

02/12/2020

PPI

Concessão

R$ 18.925.000.000,00

A Ferrovia Malha Oeste é de extrema importância para o desenvolvimento logístico do Estado. A ferrovia percorre mais de 1.300 km de leste a 
oeste no Estado, percorrendo as principais regiões produtoras de minério, celulose e cereais. A revitalização irá permitir a expansão do setor 
produtivo com custos logísticos mais competitivos para poder chegar ao Porto de Santos

Extensão do Trecho Concedido: 1.625,3 Km (sem o ramal de Ponta Porã).

Corumbá, Campo Grande, Ponta Porã e Três Lagoas

R$ 30.500.000.000,00

Maior outorga

Outorga unitária para carga própria: R$ 0,2732/mil TKU; 
Outorga unitária para carga em DP: R$ 0,1288/mil TKU



Relicitação da concessão da BR-163/MS - Rota do Pantanal e Rota do Tuiuiu. Localização: MS

-

11/03/2021

PPI - PRDCO 2024-2027 (3.2.P20 e 3.2.P21)

Transporte Eficiente e Sustentável

Concessão

R$ 18.925.000.000,00

Melhoria no deslocamento da população e no escoamento da produção

Extensão: 1.142 km

-

-

-

-



Trecho da Ferrovia de Integração Centro-Oeste que começa na Ferrovia Norte-Sul em Mara Rosa/GO e vai até Água Boa/MT. 
Localização: MT - GO

20/06/2018

PPI - PRDCO 2024-2027 (3.2.P7)

Transporte Eficiente e Sustentável

Projeto Federal

Concessão

R$ 2.730.000.000,00 Valor a ser desembolsado pela Vale para a construção do trecho Mara Rosa/GO a Água Boa/MT

Promover o escoamento da produção de grãos pela via ferroviária para diminuir os custos dos transportes, aumentando a capacidade de negociação no mercado 
internacional e reduzir o preço dos produtos para o consumidor final

383 km de extensão

Estados de Goiás, Mato Grosso e Rondônia

R$ 18.800.000.000,00

Maior outorga



Construção de 22 plantas de usinas solares com um amplo programa de eficiência energética.
Localização: Góias

-

-

PRDCO 2024-2027 (3.2.P1)

Transição e Segurança Energética

-

-

-

População do Estado de Goiás

R$ 689.851.257,48



Implantação de prestação de serviço de transporte urbano coletivo por meio do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) - Ligação Aeroporto-Plano Piloto (W3 Sul e 
Norte).
Localização: Distrito Federal

-

-

PRDCO 2024-2027 (3.1.P6)

Transporte Eficiente e Sustentável

-

-

-

1,8 milhão de pessoas

R$ 3.200.000.000,00





A Rede Impacta Semiárido com a finalidade estratégica de desenvolvimento territorial por meio de ações socioeconômicas, ambiental e sustentáveis 

na região do semiárido do Nordeste Brasileiro, de um lado a estruturação dos Arranjos Produtivos Locais (APLs) da Bioeconomia construindo 

tecnologias em parcerias com entidades privadas nacionais e internacionais, associada ao Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia Positiva da 

Indústria da Saúde 4.0 apoiada pelo CNPq/MCTI com foco na construção de soluções de saúde 4.0, a saber: Insumos Farmacêuticos Ativos Verdes (IFA 

verdes), cosméticos inteligentes, alimentos funcionais e defensivos agrícolas verdes.

-

-

Infraestrutura

R$ 200 milhões (rede de biorefinarias ou biofábricas nos Estados da Área de Atuação da Sudene)

-

-

10 anos

População beneficiada: 100.000



Apoiar a transformação digital da indústria nordestina através da formação de mão de obra em alto nível e implementação de projetos em 

indústria 4.0, em parceria com instituições e investidores internacionais visando ampliar a competitividade e as exportações regionais.

-

-

Infraestrutura

R$ 110 milhões (Residência Tecnológica em indústria 4.0 e Rede de test beds nos Estados da Área de Atuação da Sudene).

-

-

10 anos

Setor industrial da área de atuação da Sudene.



mailto:Internacional@mdr.gov.br
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